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LEITURA E ANÁLISE DE PRODUÇÕES DE DIFERENTES 
GÊNEROS TEXTUAIS.  RELAÇÃO ENTRE A LINGUAGEM 
VERBAL E AS OUTRAS LINGUAGENS.  PRODUÇÃO DE 
SENTIDOS NOS TEXTOS: POLISSEMIA, IRONIA, COM-

PARAÇÃO, AMBIGUIDADE, CITAÇÃO, INFERÊNCIA, 
PRESSUPOSTO. O CONTEXTO E O SIGNIFICADO DAS 
EXPRESSÕES LINGUÍSTICAS. AS FORMAS DE ORGA-
NIZAÇÃO TEXTUAL: TEXTUALIDADE, COESÃO, COE-
RÊNCIA, INTERTEXTUALIDADE, INFORMATIVIDADE, 

INTENCIONALIDADE, ACEITABILIDADE, SITUACIONALI-
DADE; PROGRESSÃO TEMÁTICA. TIPOLOGIA TEXTUAL: 
DESCRITIVA, NARRATIVA, ARGUMENTATIVA, INJUNTI-

VA, DIALOGAL. ARGUMENTAÇÃO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo 

o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habi-
lidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de 
uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpre-
tação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 
forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um 

tempo que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implíci-

to, nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no 
texto ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, 

mas podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora 
é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente ima-
gens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada 
ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode 
deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um deter-
minado texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido 
estabeleça uma relação com a informação já possuída, o que 
leva ao crescimento do conhecimento do leitor, e espera que 
haja uma apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo 
conteúdo lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos 
de leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura 
analítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de no-

tícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
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- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 
polêmicos;

- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 
qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é ten-

tar compreender o sentido global do texto e identificar o seu 
objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-

vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa 
e mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção 

os enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vo-
cabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, me-
lhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pen-
santes, além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e 
de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclu-
são do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apre-
sentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao tex-
to, e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas dife-
rentes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, 
preferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fa-
tores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuida-
dos com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pra-
ticamente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é 
condição essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, 
começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um tex-
to: reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros per-
ceberam que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente 
o que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informa-
ções ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem 
dos cães, a associação entre eles e os seres humanos, a dissemi-
nação dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre 
cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 
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A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou sa-
tírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos 

textos literários quando o leitor, a audiência, tem mais informa-
ções do que tem um personagem sobre os eventos da narrativa e 

sobre intenções de outros personagens. É um recurso usado para 
aprofundar os significados ocultos em diálogos e ações e que, 
quando captado pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia 
ou mesmo comédia, visto que um personagem é posto em situ-
ações que geram conflitos e mal-entendidos porque ele mesmo 
não tem ciência do todo da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As persona-
gens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus 
objetivos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-suce-
didos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpreta-
ção trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre 
o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e 
qualquer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua 
ideia principal. Compreender relações semânticas é uma com-
petência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimen-
to profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mes-

mo os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxilia-
rá na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram ex-
plicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que 
não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do 
texto, mas é fundamental que não sejam criadas suposições va-
gas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e 
a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de 
conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre re-
leia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, 
é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já cita-
das ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de 
nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realida-
de. O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. 
No romance nós temos uma história central e várias histórias 
secundárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais total-

mente imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve pou-
cas personagens, que geralmente se movimentam em torno de 
uma única ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. 
Suas ações encaminham-se diretamente para um desfecho.

 Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferen-
ciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e 
tem a história principal, mas também tem várias histórias secun-
dárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e 
local são definidos pelas histórias dos personagens. A história 
(enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a do romance por 
ter um texto mais curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 

que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia 
para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o 
tempo não é relevante e quando é citado, geralmente são pe-
quenos intervalos como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da 

linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o mo-
mento, a vida dos homens através de figuras que possibilitam a 
criação de imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um as-
sunto que está sendo muito comentado (polêmico). Sua inten-
ção é convencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de 

um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de infor-
mações. Tem como principal característica transmitir a opinião 
de pessoas de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materia-
liza em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite 
as crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, 
ajudando os professores a identificar o nível de alfabetização 
delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como obje-

tivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma 
certa liberdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A exis-

tência do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato 
pode é uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de al-
guma maneira, através de algum documento, números, vídeo ou 
registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas 
causas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se 
apontamos uma causa ou consequência, é necessário que seja 
plausível. Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças 
ou diferenças sejam detectáveis.
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A CRISE NO AFEGANISTÃO: EUA E TALIBÃ

Sabemos que o Afeganistão é uma nação que vem sendo 
açoitada por combates armados, guerras e conflitos de interes-
ses políticos que colocam a vida de milhões de pessoas em risco 
todos os dias. Os Estados Unidos da América estiveram presen-
tes com suas tropas armadas no Afeganistão para combater o 
Talibã; e tudo começou com o atentado às torres gêmeas em 11 
de setembro de 2001, onde George W. Bush declarou guerra ao 
terrorismo que incluía o Afeganistão do Talibã. 

Após a ordem do atual presidente Joe Biden, as tropas ame-
ricanas receberam ordem para deixarem oficialmente o país, 
mesmo depois de quase 20 anos de conflito, resultando em um 
caos populacional e quase 30 distritos tomados pelo Talibã. 

Durante os anos de ocupação alguns setores econômicos 
se desenvolveram e liberdade civil foi ampliada de certo modo; 
porém alguns grupos políticos se beneficiaram de forma corrup-
ta daquele momento. Apesar dessas denúncias, algo que estava 
em crescimento e desenvolvimento era a entrada das mulheres 
no mercado de trabalho e com oportunidades no âmbito edu-
cacional.

Três meses da tomada dos Talibãs, e o discurso da milícia 
tem se manifestado apresentando argumentos que “tranquili-
zem” a população e o mundo. Um dos líderes representantes 
falou em um de seus discursos, que a população deveria regres-
sar à normalidade com confiança, garantindo que não terá vin-
gança para aqueles que trabalharam para as forças estrangeiras 
ou para o antigo governo; acrescentou que as mulheres poderão 
trabalhar, podendo também participar da estrutura do governo. 
Apesar dos discursos aparentemente pacíficos e progressistas 
do Talibã, o comportamento do povo afegão retrata um medo 
popular, a vida das mulheres já sofreu muitos impactos desde a 
chegada do novo governo, denúncias de violência contra mulhe-
res já foram registradas durante o novo período também. 

QUEDA DO IDH NO BRASIL

No final de 2020 foi divulgado que o Brasil havia caído cin-
co posições no ranking mundial de do IDH (Índice de Desenvol-
vimento Humano), que é produzido pelo programa das Nações 
Unidas. Nessa classificação o Brasil é considerado um país que 
possui um alto desenvolvimento humano, é o sexto entre as na-
ções da América do Sul. 

Historicamente, o Brasil sempre perdeu muitas posições no 
IDH devido à desigualdade, o que nos leva a pensar que o país 
deveria priorizar a educação para que haja um crescimento devi-
do no desenvolvimento humano. Segundo a declaração da ONU, 
essa desigualdade é uma expressão visível da exclusão social e 
econômica; a falta de desenvolvimento ambiental e sistêmica 
resultam na vulnerabilidade das famílias brasileiras, e por essa 
falta de invulnerabilidade sistêmica pode ser o grande motivo 
que faz o Brasil estar em posição fragilizada e decadente.  Se-
gundo o relatório do IDH, a média da população brasileira na es-
cola é de oito anos, enquanto a nação líder do ranking (Noruega) 
é um povo com mais de 12 anos na escola. Visando esses fatos, 
o país deveria priorizar o investimento à educação de base, pro-
movendo inclusão social, produtividade e diminuindo a situação 
vulnerável das famílias. 

De fato, a Covid-19 pode ter impulsionado milhões de pes-
soas à pobreza, principalmente no Brasil onde a desigualdade 
de gênero, falta de desenvolvimento educacional tem sido res-
saltada após o relatório das Nações Unidas no que se diz res-
peito à desenvolvimento humano. A desigualdade de gênero e 
renda tem grande impacto nesse tópico; e um exemplo prático 
é número de mulheres que ocupam espaço nas cadeiras do par-
lamento, em Níger (país com menor IDH mundial) as mulheres 
ocupam 17% das cadeiras, enquanto no Brasil apenas 15% das 
mulheres ocupam as cadeiras parlamentares. 

LEI MARIA DA PENHA E A PERMANÊNCIA DA VIOLÊN-
CIA CONTRA A MULHER

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Consti-
tuição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Vio-
lência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código 
de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 
8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, 
da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a 
criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mu-
lheres em situação de violência doméstica e familiar.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, 
etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, ida-
de e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades 
para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e 
seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o 
exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à ali-
mentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, 
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dig-
nidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem ga-
rantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações 
domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda for-
ma de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão.

§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as 
condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos enun-
ciados no caput.
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Art. 4º Na interpretação desta Lei, serão considerados os 
fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições 
peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e 
familiar.

TÍTULO II
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência domés-
tica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão ba-
seada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: (Vide Lei 
complementar nº 150, de 2015)

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o 
espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade 
formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, 
unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemen-
te de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste arti-
go independem de orientação sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher 
constitui uma das formas de violação dos direitos humanos.

CAPÍTULO II
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

E FAMILIAR CONTRA A MULHER

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, entre outras:

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer condu-
ta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou 
que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que 
vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, cren-
ças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilha-
ção, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridi-
cularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qual-
quer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 
autodeterminação; (Redação dada pela Lei nº 13.772, de 2018)

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta 
que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de rela-
ção sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação 
ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de 
qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qual-
quer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à 
gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chanta-
gem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercí-
cio de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer con-
duta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou 
total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos 
pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, in-
cluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria.

TÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO

DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência domésti-
ca e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto 
articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por di-
retrizes:

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública com as áreas de segurança públi-
ca, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação;

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras 
informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça 
ou etnia, concernentes às causas, às conseqüências e à freqüên-
cia da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sis-
tematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a 
avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas;

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valo-
res éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os 
papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência 
doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III 
do art. 1º , no inciso IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da 
Constituição Federal ;

IV - a implementação de atendimento policial especializado 
para as mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento 
à Mulher;

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de 
prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, 
voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão 
desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos 
das mulheres;

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos 
ou outros instrumentos de promoção de parceria entre órgãos 
governamentais ou entre estes e entidades não-governamen-
tais, tendo por objetivo a implementação de programas de erra-
dicação da violência doméstica e familiar contra a mulher;

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, 
da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais 
pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I quan-
to às questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII - a promoção de programas educacionais que dissemi-
nem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa 
humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis 
de ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à 
equidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO

DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9º A assistência à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar será prestada de forma articulada e conforme 
os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assis-
tência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de 
Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de 
proteção, e emergencialmente quando for o caso.
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§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mu-
lher em situação de violência doméstica e familiar no cadastro 
de programas assistenciais do governo federal, estadual e mu-
nicipal.

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, para preservar sua integridade física e psi-
cológica:

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, 
integrante da administração direta ou indireta;

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o 
afastamento do local de trabalho, por até seis meses.

 III - encaminhamento à assistência judiciária, quando for o 
caso, inclusive para eventual ajuizamento da ação de separação 
judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução 
de união estável perante o juízo competente. (Incluído pela Lei 
nº 13.894, de 2019)

§ 3º A assistência à mulher em situação de violência domés-
tica e familiar compreenderá o acesso aos benefícios decorren-
tes do desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo os 
serviços de contracepção de emergência, a profilaxia das Doen-
ças Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imuno-
deficiência Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos 
necessários e cabíveis nos casos de violência sexual.

§ 4º Aquele que, por ação ou omissão, causar lesão, violên-
cia física, sexual ou psicológica e dano moral ou patrimonial a 
mulher fica obrigado a ressarcir todos os danos causados, inclu-
sive ressarcir ao Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a 
tabela SUS, os custos relativos aos serviços de saúde prestados 
para o total tratamento das vítimas em situação de violência 
doméstica e familiar, recolhidos os recursos assim arrecadados 
ao Fundo de Saúde do ente federado responsável pelas unida-
des de saúde que prestarem os serviços. (Vide Lei nº 13.871, de 
2019) (Vigência)

§ 5º Os dispositivos de segurança destinados ao uso em caso 
de perigo iminente e disponibilizados para o monitoramento das 
vítimas de violência doméstica ou familiar amparadas por medi-
das protetivas terão seus custos ressarcidos pelo agressor. (Vide 
Lei nº 13.871, de 2019) (Vigência)

§ 6º O ressarcimento de que tratam os §§ 4º e 5º deste arti-
go não poderá importar ônus de qualquer natureza ao patrimô-
nio da mulher e dos seus dependentes, nem configurar atenuan-
te ou ensejar possibilidade de substituição da pena aplicada. 
(Vide Lei nº 13.871, de 2019) (Vigência)

§ 7º A mulher em situação de violência doméstica e familiar 
tem prioridade para matricular seus dependentes em instituição 
de educação básica mais próxima de seu domicílio, ou transfe-
ri-los para essa instituição, mediante a apresentação dos docu-
mentos comprobatórios do registro da ocorrência policial ou do 
processo de violência doméstica e familiar em curso. (Incluído 
pela Lei nº 13.882, de 2019)

§ 8º Serão sigilosos os dados da ofendida e de seus depen-
dentes matriculados ou transferidos conforme o disposto no § 
7º deste artigo, e o acesso às informações será reservado ao 
juiz, ao Ministério Público e aos órgãos competentes do poder 
público. (Incluído pela Lei nº 13.882, de 2019)

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial 
que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as 
providências legais cabíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo 
ao descumprimento de medida protetiva de urgência deferida.

Art. 10-A. É direito da mulher em situação de violência do-
méstica e familiar o atendimento policial e pericial especializa-
do, ininterrupto e prestado por servidores - preferencialmente 
do sexo feminino - previamente capacitados. (Incluído pela Lei 
nº 13.505, de 2017)

§ 1º A inquirição de mulher em situação de violência domés-
tica e familiar ou de testemunha de violência doméstica, quando 
se tratar de crime contra a mulher, obedecerá às seguintes dire-
trizes: (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

I - salvaguarda da integridade física, psíquica e emocional 
da depoente, considerada a sua condição peculiar de pessoa em 
situação de violência doméstica e familiar; (Incluído pela Lei nº 
13.505, de 2017)

II - garantia de que, em nenhuma hipótese, a mulher em 
situação de violência doméstica e familiar, familiares e testemu-
nhas terão contato direto com investigados ou suspeitos e pes-
soas a eles relacionadas; (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

III - não revitimização da depoente, evitando sucessivas in-
quirições sobre o mesmo fato nos âmbitos criminal, cível e ad-
ministrativo, bem como questionamentos sobre a vida privada. 
(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

§ 2º Na inquirição de mulher em situação de violência do-
méstica e familiar ou de testemunha de delitos de que trata esta 
Lei, adotar-se-á, preferencialmente, o seguinte procedimento: 
(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

I - a inquirição será feita em recinto especialmente proje-
tado para esse fim, o qual conterá os equipamentos próprios e 
adequados à idade da mulher em situação de violência domésti-
ca e familiar ou testemunha e ao tipo e à gravidade da violência 
sofrida; (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

II - quando for o caso, a inquirição será intermediada por 
profissional especializado em violência doméstica e familiar de-
signado pela autoridade judiciária ou policial; (Incluído pela Lei 
nº 13.505, de 2017)

III - o depoimento será registrado em meio eletrônico ou 
magnético, devendo a degravação e a mídia integrar o inquérito. 
(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre outras 
providências:

I - garantir proteção policial, quando necessário, comuni-
cando de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e 
ao Instituto Médico Legal;

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes 
para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a 
retirada de seus pertences do local da ocorrência ou do domicí-
lio familiar;

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta 
Lei e os serviços disponíveis, inclusive os de assistência judiciá-
ria para o eventual ajuizamento perante o juízo competente da 
ação de separação judicial, de divórcio, de anulação de casa-
mento ou de dissolução de união estável. (Redação dada pela 
Lei nº 13.894, de 2019)

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá a autori-
dade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, 
sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:
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A RELAÇÃO SOCIEDADE E EDUCAÇÃO, TEORIAS PEDA-
GÓGICAS E POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL

Sabe-se que a aprendizagem é um processo contínuo, que 
pode ocorrer em qualquer situação. Nesse sentido, podemos dizer 
que um dos fatores essenciais do aprendizado é a cultura, pois ela 
molda o sujeito por meio de suas relações com o meio.

Muitas pessoas confundem construção de conhecimento com 
aprendizagem. Entretanto, aprender é algo muito mais amplo, pois 
é a forma de o sujeito aumentar seu conhecimento. Nesse sentido, 
a aprendizagem faz com que o sujeito se modifique, de acordo com 
a sua experiência (LA ROSA, 2003).

Entretanto, o ser humano passa por mudanças que não se re-
ferem à aprendizagem e sim aos processos maturativos, tais como: 
aquisição da linguagem, engatinhar, andar ou até mudanças em de-
corrência de doenças físicas ou psicológicas. Sendo assim, a apren-
dizagem é uma mudança significativa que ocorre baseada também 
nas experiências dos indivíduos. Todavia, para ser caracterizada 
como tal, é necessária a solidez, ou seja, ela deve ser incorporada 
definitivamente pelo sujeito.

Principais teorias de aprendizagem
Existe uma infinidade de tipos diferentes de aprendizagem. O 

que diferencia uma aprendizagem de outra diz respeito ao modo 
como cada uma se manifesta e ao próprio processo como cada uma 
é adquirida. Uma aprendizagem é sempre uma aquisição, embora 
as explicações para essa aquisição sejam variadas e muitas delas até 
contraditórias.

O fenômeno da aprendizagem é sempre algo concreto, e 
acontece mesmo que ninguém tenha interesse em explicá-lo. A 
aprendizagem existe independentemente das diversas teorias que 
procuram entendê-la quer descrevendo suas características, quer 
propondo elementos para que possa vir a ser repetida.

As teorias da aprendizagem são elaboradas devido à insistên-
cia de pesquisadores que, observando fatos reais de aprendizagens, 
levantam suas hipóteses e procuram sua verificação para, então, 
enunciarem uma teoria que contribua para o progresso científico. 
Cabe aqui a lembrança de que a função da ciência, de modo geral, 
consiste em facilitar e melhorar a vida do homem.

Na maioria das vezes, as teorias da aprendizagem são estuda-
das de maneira fragmentada, ou seja, trabalhando-se ora um autor, 
ora outro, e nunca todos juntos de forma a permitir comparações 
entre uma teoria e outra. Visando auxiliar em tarefas dessa nature-
za, este texto pretende justamente abordar num mesmo documen-
to os principais autores que representam os dois grandes grupos 
teóricos relativos à aprendizagem: o das teorias comportamentais e 
o das teorias cognitivas.

Na medida do possível, foram evitados termos técnicos que as-
sustariam qualquer leitor mesmo da área da educação. Não há ne-
cessidade de aprofundar estudos acerca de como ocorre ou deixa 
de ocorrer qualquer aprendizagem, mas conhecer ao menos super-
ficialmente os fundamentos teóricos de cada linha ajuda bastante 
qualquer profissional que desenvolva processos de ensino e apren-
dizagem nos dias de hoje, sobretudo devido à exigência constante 
de se ter que improvisar e alterar planos a todo instante, a fim de 
poder acompanhar as mudanças.

Na aprendizagem escolar, existem os seguintes elementos cen-
trais para que o desenvolvimento escolar ocorra com sucesso: o 
aluno, o professor e a situação de aprendizagem.

As teorias de aprendizagem buscam reconhecer a dinâmica 
envolvida nos atos de ensinar e aprender, partindo do reconheci-
mento da evolução cognitiva do homem, e tentam explicar a rela-
ção entre o conhecimento pré-existente e o novo conhecimento. A 
aprendizagem não seria apenas inteligência e construção de conhe-
cimento, mas, basicamente, identificação pessoal e relação através 
da interação entre as pessoas.

O conceito de aprendizagem tem vários significados não com-
partilhados. Algumas definições incluem: condicionamento, aquisi-
ção de informação, mudança comportamental, uso do conhecimen-
to na resolução de problemas, construção de novos significados e 
estruturas cognitivas e revisão de modelos mentais. 

Segue abaixo um resumo das características de cada teoria da 
aprendizagem, destacando os pontos considerados relevantes pe-
los pesquisadores responsáveis por cada enunciado:

Principais teorias: Inatismo
Os cientistas e os filósofos criaram abordagens denominadas 

inatistas que valorizam os fatores endógenos e as abordagens am-
bientalistas que dão atenção especial à ação do meio e da cultura 
sobre a conduta humana.

A visão de desenvolvimento enquanto processo de apropriação 
pelo homem da experiência histórico-social é relativamente recen-
te. Durante longos anos, o papel da interação de fatores internos e 
externos no desenvolvimento não era destacado. Enfatizava-se ora 
os primeiros, ora os segundos. (DAVIS, 1994, p.26)

O inatismo e o ambientalismo são teorias psicológicas formula-
das acerca da constituição do psiquismo humano. Elas vêm revelar 
diferentes concepções das dimensões biológicas e culturais do in-
divíduo assim como a forma que ele aprende, se desenvolve e as 
possibilidades de ação na educação.

A abordagem Inatista traz a concepção de que a prática peda-
gógica não advém de circunstâncias contextualizadas, ela baseia-se 
nas capacidades básicas do ser humano. Ou seja, a personalidade, a 
forma de pensar, seus hábitos, seus valores, as reações emocionais 
e o comportamento são inatos, isto é, nascem com o indivíduo e 
seu destino já vem pré-determinado.

Os eventos que ocorrem após o nascimento não são essenciais 
ou importantes para o desenvolvimento.

Segundo Rousseau, a natureza, dizem-nos, é apenas o hábito. 
Que significa isso? Não há hábitos que só se adquirem pela força e 
não sufocam nunca a natureza? É o caso, por exemplo, do hábito 
das plantas, cuja direção vertical se perturba. Em se lhe devolvendo 
a liberdade, a planta conserva a inclinação que a obrigam a tomar; 
mas a seiva não muda, com isto, sua direção primitiva; e se a plan-
ta continuar a vegetar, seu prolongamento voltará a ser vertical. O 
mesmo acontece com os homens.

Nesta teoria, a prática escolar não importa e nem desafia o 
aluno, já que está restrito àquilo que o educando já conquistou. O 
desenvolvimento biológico é que é determinante para a aprendiza-
gem. O processo de ensinar e aprender só pode acontecer à medida 
que o educando estiver maduro para aprender. A educação terá o 
papel de aprimorar o educando.

Na concepção inatista, a prática pedagógica não tem origem 
contextualizada, daí a ênfase no conceito de educando em geral. Os 
postulados inatistas justificam práticas pedagógicas espontaneístas, 
do reforço das características inatas, onde o sucesso escolar está no 
educando e não na escola.
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Principais teorias: Humanístico 
A ideia que norteia esta teoria está baseada no princípio do 

ensino centrado no aluno. Este possui liberdade para aprender, e 
o crescimento pessoal é valorizado. O pensamento, sentimentos e 
ações estão integrados. O autor humanista mais conhecido é Ro-
gers. A teoria humanista:

- Vê o ser que aprende primordialmente como pessoa;
- Valoriza a auto-realização e o crescimento pessoal;
- Vê o indivíduo como fonte de seus atos e livre para fazer es-

colhas;
- A aprendizagem não se limita a um aumento de conhecimen-

tos, ela influi nas escolhas e atitudes do aprendiz;
- O aprendiz é visto como sujeito, e a auto-realização é enfati-

zada.

Principais teorias: Behavorismo ou Comportamental
O behavorismo, ou teoria comportamental, foi desenvolvido 

nos Estados Unidos da América John Watson (1878-1958) e na Rús-
sia por Ivan Petrovich Pavlov (1849-1936). Embora as bases des-
ta teoria tenham sido desenvolvidas por estes pesquisadores, foi 
Burrhus Frederic Skiiner (1904-1990) que a popularizou, através de 
experimentos com ratos. Em seus experimentos, os ratos eram con-
dicionados a determinadas ações, com recompensas boas ou ruins 
pelos seus atos. Assim, se moldava o comportamento destes a par-
tir de um sistema de estímulo, resposta e recompensa.

Nesta teoria, o comportamento deve ser estudado e sistema-
tizado para que se possa modificá-lo. De acordo com esta teoria, a 
maneira como o indivíduo aprende é uma grandeza possível de ser 
mensurada tal e qual um fenômeno físico. Nesta teoria, a aprendi-
zagem, independente da pessoa, deverá seguir as seguintes etapas:

– Identificação do problema
– Questionamentos acerca dos problemas
– Hipóteses
– Escolha das hipóteses
– Verificação
– Generalização. O cérebro a utilizará ao identificar problemas 

futuros semelhantes

Principais teorias: Construtivismo
O construtivismo é uma abordagem psicológica desenvolvida a 

partir da teoria da epistemologia genética, elaborada por Jean Pia-
get. Nesta teoria, o indivíduo aprende a partir da interação entre ele 
e o meio em que ele vive. O professor é visto como um mediador 
do conhecimento.

Jean Piaget desenvolveu sua teria a partir de várias outras exis-
tentes no período, como a do cognitivismo. Para ele, o desenvolvi-
mento da aprendizagem em crianças ocorre pelas seguintes etapas:

– Sensório –motor(0 a 2 anos): as ações representam o mundo 
para a criança. Chorar, chupar o dedo, morder.

– Pré-operatório (2 a 7 anos): a criança lida com imagens con-
cretas

– Operações concretas (7 a 11 anos): a criança já é capaz de 
efetuar operações lógicas.

– Operações formais (11 em diante) a criança já efetua opera-
ções lógicas com mais de uma variável.

Principais teorias: interacionismo.
A teoria interacionista foi desenvolvida por Jean Vygotsky. Em 

sua abordagem, o conhecimento é, antes de tudo, impulsionado 
pelo desenvolvimento da linguagem no ser humano. Sua teoria 
também considera que a interação entre o indivíduo e o meio em 
que ele está inserido são essenciais ao processo de aprendizagem 
e, inclusive, entra em acordo com as etapas do desenvolvimento 
propostas por Jean Piaget na teoria construtivista.

Entretanto, para Vygotsky, é o próprio movimento de aprender 
e buscar conhecimento que irá gerar a aprendizagem efetiva. Este 
processo deve ocorrer de fora para dentro, ou seja, do meio social 
para o indivíduo.

Todas estas teorias exerceram ( e ainda exercem) profundas in-
fluências na maneira como organizamos os processos educacionais 
em todo o mundo. Ao longo dos anos, cada teoria foi mais adequa-
da para as necessidades de seu tempo, visto que a escola e o mun-
do do trabalho também sofreram grandes mudanças.

A partir dos anos 90, o conceito de inteligências múltiplas, de-
senvolvido por Howard Gardner, propunha que o ser humano era 
dotado de várias inteligências diferentes e complementares entre 
si. Isto explicaria, por exemplo, porque algumas pessoas apresenta-
riam maior facilidade para aprender matemática e ciências exatas, 
enquanto outros seriam mas rápidos para aprender esportes ou ati-
vidades artísticas, como o desenho e a música.

Principais teorias: cognitivismo
As teorias cognitivas tratam da cognição, de como o indivíduo 

“conhece”; processa a informação, compreende e dá significados a 
ela. Dentre as teorias cognitivas de aprendizagem mais antigas, des-
tacam-se a de Tolman, a da Gestalt e a de Lewin. As mais recentes 
e de bastante influência no processo instrucional são as de Bruner, 
Piaget, Vygotsky e Ausubel. O enfoque cognitivista:

Encara a aprendizagem como um processo de armazenamento 
de informações;

Auxilia na organização do conteúdo e de suas idéias a respeito 
de um assunto, em uma área particular de conhecimento;

Busca definir e descrever como os indivíduos percebem, dire-
cionam a atenção, coordenam as suas interações com o ambiente;

Como aprendem, compreendem e reutilizam informações inte-
gradas em suas memórias a longo prazo;

Como os indivíduos efetuam a transferência dos conhecimen-
tos adquiridos de um contexto para o outro;

Para Vygotsky (1896-1934), o desenvolvimento cognitivo é 
produzido pelo processo de interiorização da interação social com 
materiais fornecidos pela cultura. As potencialidades do indivíduo 
devem ser levadas em conta durante o processo de ensino-apren-
dizagem;

O sujeito é não apenas ativo, mas interativo, pois forma conhe-
cimentos e constitui-se a partir de relações intra e interpessoais;

Para Piaget (1981), a construção do conhecimento se dá atra-
vés da interação da experiência sensorial e da razão;

A interação com o meio (pessoas e objetos) são necessários 
para o desenvolvimento do indivíduo;

Enfatiza o processo de cognição à medida que o ser se situa no 
mundo e atribui significados à realidade em que se encontra;

Preocupa-se com o processo de compreensão, transformação, 
armazenamento e uso da informação envolvida na cognição. 1

Tendências pedagógicas
As tendências pedagógicas brasileiras foram muito influencia-

das pelo momento cultural e político da sociedade, pois foram leva-
das à luz graças aos movimentos sociais e filosóficos. Essas forma-
ram a prática pedagógica do país.

Os professores Saviani (1997) e Libâneo (1990) propõem a re-
flexão sobre as tendências pedagógicas. Mostrando que as princi-
pais tendências pedagógicas usadas na educação brasileira se divi-
dem em duas grandes linhas de pensamento pedagógico. Elas são: 
Tendências Liberais e Tendências Progressistas.

1 Fonte: www.pedagogiadidatica.blogspot.com.br/ www.sme-
duquedecaxias.rj.gov.br

Texto adaptado de Ana Lucia Portella Staub
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Os professores devem estudar e se apropriar dessas tendên-
cias, que servem de apoio para a sua prática pedagógica. Não se 
deve usar uma delas de forma isolada em toda a sua docência. Mas, 
deve-se procurar analisar cada uma e ver a que melhor convém ao 
seu desempenho acadêmico, com maior eficiência e qualidade de 
atuação. De acordo com cada nova situação que surge, usa-se a ten-
dência mais adequada. E observa-se que hoje, na prática docente, 
há uma mistura dessas tendências. Deste modo, seguem as explica-
ções das características de cada uma dessas formas de ensino. Po-
rém, ao analisá-las, deve-se ter em mente que uma tendência não 
substitui totalmente a anterior, mas ambas conviveram e convivem 
com a prática escolar.

1. Tendências Liberais - Liberal não tem a ver com algo aberto 
ou democrático, mas com uma instigação da sociedade capitalista 
ou sociedade de classes, que sustenta a ideia de que o aluno deve 
ser preparado para papéis sociais de acordo com as suas aptidões, 
aprendendo a viver em harmonia com as normas desse tipo de so-
ciedade, tendo uma cultura individual.

No ensino tradicional, o ensino é centralizado no professor e o 
alunos são receptores.

1.1 Tradicional - Foi a primeira a ser instituída no Brasil por 
motivos históricos. Nesta tendência o professor é a figura central 
e o aluno é um receptor passivo dos conhecimentos considerados 
como verdades absolutas. Há repetição de exercícios com exigência 
de memorização.

1.2 Renovadora Progressiva - Por razões de recomposição da 
hegemonia da burguesia, esta foi a próxima tendência a aparecer 
no cenário da educação brasileira. Caracteriza-se por centralizar no 
aluno, considerado como ser ativo e curioso. Dispõe da ideia que 
ele “só irá aprender fazendo”, valorizam-se as tentativas experimen-
tais, a pesquisa, a descoberta, o estudo do meio natural e social. 
Aprender se torna uma atividade de descoberta, é uma autoapren-
dizagem. O professor é um facilitador.

1.3 Renovadora não diretiva (Escola Nova) – Anísio Teixeira foi 
o grande pioneiro da Escola Nova no Brasil. É um método centrado 
no aluno. A escola tem o papel de formadora de atitudes, preocu-
pando-se mais com a parte psicológica do que com a social ou pe-
dagógica. E para aprender tem que estar significativamente ligado 
com suas percepções, modificando-as.

1.4 Tecnicista – Skinner foi o expoente principal dessa corrente 
psicológica, também conhecida como behaviorista. Neste método 
de ensino o aluno é visto como depositário passivo dos conheci-
mentos, que devem ser acumulados na mente através de associa-
ções. O professor é quem deposita os conhecimentos, pois ele é vis-
to como um especialista na aplicação de manuais; sendo sua prática 
extremamente controlada. Articula-se diretamente com o sistema 
produtivo, com o objetivo de aperfeiçoar a ordem social vigente, 
que é o capitalismo, formando mão de obra especializada para o 
mercado de trabalho.

2. Tendências Progressistas - Partem de uma análise crítica das 
realidades sociais, sustentam implicitamente as finalidades socio-
políticas da educação e é uma tendência que não condiz com as 
ideias implantadas pelo capitalismo. O desenvolvimento e popula-
rização da análise marxista da sociedade possibilitou o desenvolvi-
mento da tendência progressista, que se ramifica em três correntes:

2.1 Libertadora – Também conhecida como a pedagogia de 
Paulo Freire, essa tendência vincula a educação à luta e organização 
de classe do oprimido. Onde, para esse, o saber mais importante é 
a de que ele é oprimido, ou seja, ter uma consciência da realidade 
em que vive. Além da busca pela transformação social, a condição 
de se libertar através da elaboração da consciência crítica passo a 
passo com sua organização de classe. Centraliza-se na discussão de 
temas sociais e políticos; o professor coordena atividades e atua 
juntamente com os alunos.

2.2 Libertária – Procura a transformação da personalidade 
num sentido libertário e autogestionário. Parte do pressuposto de 
que somente o vivido pelo educando é incorporado e utilizado em 
situações novas, por isso o saber sistematizado só terá relevância 
se for possível seu uso prático. Enfoca a livre expressão, o contexto 
cultural, a educação estética. Os conteúdos, apesar de disponibili-
zados, não são exigidos pelos alunos e o professor é tido como um 
conselheiro à disposição do aluno.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR PEDAGOGO (PEII)

4

2.3 “Crítico-social dos conteúdos” ou “Histórico-Crítica” - Ten-
dência que apareceu no Brasil nos fins dos anos 70, acentua a prio-
ridade de focar os conteúdos no seu confronto com as realidades 
sociais, é necessário enfatizar o conhecimento histórico. Prepara o 
aluno para o mundo adulto, com participação organizada e ativa na 
democratização da sociedade; por meio da aquisição de conteúdos 
e da socialização. É o mediador entre conteúdos e alunos. O ensi-
no/aprendizagem tem como centro o aluno. Os conhecimentos são 
construídos pela experiência pessoal e subjetiva.

Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9.394/96), ideias como de Piaget, Vygotsky e Wallon foram muito 
difundidas, tendo uma perspectiva sócio-histórica e são interacio-
nistas, isto é, acreditam que o conhecimento se dá pela interação 
entre o sujeito e um objeto.2

 A ORGANIZAÇÃO E A ESTRUTURA DOS SISTEMAS DE 
ENSINO NO BRASIL

Estrutura Organizacional da escola depende muito de suas ne-
cessidades. Predominantemente, o organograma é elaborado pela 
Secretaria da Educação dando uniformidade à rede, melhorando o 
acompanhamento e intervenções por parte desta secretaria. Con-
tudo, a escola deve fazer a sua parte e organizar-se para que os 
serviços realizados nesta aconteça em tempo hábil e com excelên-
cia.Portanto, o organograma demonstra como a escola ou entidade 
está organizada para realização de um serviço, mas, veja bem, não 
adianta ter uma estrutura organizacional se cada setor não realizar 
sua função específica, dando condições que outro setor a faça tam-
bém. As funções setoriais não devem misturar entre si, por conta de 
algum setor ficar sobrecarregado e não realizar satisfatoriamente a 
sua função. Cada setor deve ter seus instrumentais próprios, ade-
quados ao serviço que presta. É responsabilidade da Direção a orga-
nização, as intervenções propícias e a fiscalização do cumprimento 
de suas funções.

O estudo da escola como organização de trabalho não é novo, 
há toda uma pesquisa sobre administração escolar que remonta 
aos pioneiros da educação nova, nos anos 30. Esses estudos se 
deram no âmbito da Administração Escolar e, frequentemente, 
estiveram marcados por uma concepção burocrática, funcionalis-
ta, aproximando a organização escolar da organização empresarial. 
Tais estudos eram identificados com o campo de conhecimentos 
denominado Administração e Organização Escolar ou, simplesmen-
te Administração Escolar. Nos anos 80, com as discussões sobre 
reforma curricular dos cursos de Pedagogia e de Licenciaturas, a 
disciplina passou em muitos lugares a ser denominada de Organi-
zação do Trabalho Pedagógico ou Organização do Trabalho Escolar, 
adotando um enfoque crítico, frequentemente restringido a uma 
análise crítica da escola dentro da organização do trabalho no Capi-
talismo. Houve pouca preocupação, com algumas exceções, com os 
aspectos propriamente organizacionais e técnico-administrativos 
da escola.

É sempre útil distinguir, no estudo desta questão, um enfoque 
científico-racional e um enfoque crítico, de cunho sócio-político. 
Não é difícil aos futuros professores fazerem distinção entre essas 
duas concepções de organização e gestão da escola. No primeiro 
enfoque, a organização escolar é tomada como uma realidade ob-
jetiva, neutra, técnica, que funciona racionalmente; portanto, pode 
ser planejada, organizada e controlada, de modo a alcançar maiores 
índices de eficácia e eficiência. 

2 Fonte: www.educador.brasilescola.uol.com.br

As escolas que operam nesse modelo dão muito peso à estru-
tura organizacional: organograma de cargos e funções, hierarquia 
de funções, normas e regulamentos, centralização das decisões, 
baixo grau de participação das pessoas que trabalham na organiza-
ção, planos de ação feitos de cima para baixo. Este é o modelo mais 
comum de funcionamento da organização escolar.

O segundo enfoque vê a organização escolar basicamente 
como um sistema que agrega pessoas, importando bastante a in-
tencionalidadee as interações sociais que acontecem entre elas, 
o contexto sócio-político etc. A organização escolar não seria uma 
coisa totalmente objetiva e funcional, um elemento neutro a ser 
observado, mas uma construção social levada a efeito pelos pro-
fessores, alunos, ais e integrantes da comunidade próxima. Além 
disso, não seria caracterizado pelo seu papel no mercado mas pelo 
interesse público. A visão crítica da escola resulta em diferentes for-
mas de viabilização da gestão democrática, conforme veremos em 
seguida.

Com base nos estudos existentes no Brasil sobre a organiza-
ção e gestão escolar e nas experiências levadas a efeito nos últimos 
anos, é possível apresentar, de forma esquemática, três das concep-
ções de organização e gestão: a técnico-científica (ou funcionalista), 
a autogestionária e a democrático-participativa.

A concepção técnico-científica baseia-se na hierarquia de car-
gos e funções visando a racionalização do trabalho, a eficiência dos-
serviços escolares. Tende a seguir princípios e métodos da adminis-
tração empresarial. Algumas características desse modelo são:

- Prescrição detalhada de funções, acentuando-se a divisão téc-
nica do trabalho escolar (tarefas especializadas).

- Poder centralizado do diretor, destacando-se as relações de 
subordinação em que uns têm mais autoridades do que outros.

- Ênfase na administração (sistema de normas, regras, proce-
dimentos burocráticos de controle das atividades), às vezes descui-
dando-se dos objetivos específicos da instituição escolar. 

- Comunicação linear (de cima para baixo), baseada em normas 
e regras.

- Maior ênfase nas tarefas do que nas pessoas.

Atualmente, esta concepção também é conhecida como gestão 
da qualidade total.

A concepção autogestionária baseia-se na responsabilidade 
coletiva, ausência de direção centralizada e acentuação da partici-
pação direta e por igual de todos os membros da instituição. Outras 
características:

- Ênfase nas inter-relações mais do que nas tarefas.
- Decisões coletivas (assembleias, reuniões), eliminação de to-

das as formas de exercício de autoridade e poder.
- Vínculo das formas de gestão interna com as formas de auto-

-gestão social (poder coletivo na
escola para preparar formas de auto-gestão no plano político).
- Ênfase na auto-organização do grupo de pessoas da institui-

ção, por meio de eleições e alternância no exercício de funções.
- Recusa a normas e sistemas de controle, acentuando-se a res-

ponsabilidade coletiva.
- Crença no poder instituinte da instituição (vivência da expe-

riência democrática no seio da instituição para expandi-la à socie-
dade) e recusa de todo o poder instituído. O caráter instituinte se 
dá pela prática da participação e auto-gestão, modos pelos quais se 
contesta o poder instituído.
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A concepção democrática-participativa baseia-se na relação orgânica entre a direção e a participação do pessoal da escola. Acentua a 
importância da busca de objetivos comuns assumidos por todos. Defende uma forma coletiva de gestão em que as decisões são tomadas 
coletivamente e discutidas publicamente. Entretanto, uma vez tomadas as decisões coletivamente, advoga que cada membro da equipe 
assuma a sua parte no trabalho, admitindo-se a coordenação e avaliação sistemática da operacionalização das decisões tomada dentro de 
uma tal diferenciação de funções e saberes.

Outras características desse modelo:
- Definição explícita de objetos sócio-políticos e pedagógicos da escola, pela equipe escolar.
- Articulação entre a atividade de direção e a iniciativa e participação das pessoas da escola e das que se relacionam com ela.
- A gestão é participativa mas espera-se, também, a gestão da participação.
- Qualificação e competência profissional.
- Busca de objetividade no trato das questões da organização e gestão, mediante coleta de informações reais.
- Acompanhamento e avaliação sistemáticos com finalidade pedagógica: diagnóstico, acompanhamento dos trabalhos, reorientação 

dos rumos e ações, tomada de decisões.
- Todos dirigem e são dirigidos, todos avaliam e são avaliados.

Atualmente, o modelo democrático-participativo tem sido influenciado por uma corrente teórica que compreende a organização 
escolar como cultura. Esta corrente afirma que a escola não é uma estrutura totalmente objetiva, mensurável, independente das pessoas, 
ao contrário, ela depende muito das experiências subjetivas das pessoas e de suas interações sociais, ou seja, dos significados que as pes-
soas dão às coisas enquanto significados socialmente produzidos e mantidos. Em outras palavras, dizer que a organização é uma cultura 
significa que ela é construída pelos seus próprios membros.

Esta maneira de ver a organização escolar não exclui a presença de elementos objetivos, tais como as ferramentas de poder exter-
nas e internas, a estrutura organizacional, e os próprios objetivos sociais e culturais definidos pela sociedade e pelo Estado. Uma visão 
sócio-crítica propõe considerar dois aspectos interligados: por um lado, compreende que a organização é uma construção social, a partir 
da Inteligência subjetiva e cultural das pessoas, por outro, que essa construção não é um processo livre e voluntário, mas mediatizado 
pela realidade sóciocultural e política mais ampla, incluindo a influência de forças externas e internas marcadas por interesses de grupos 
sociais, sempre contraditórios e às vezes conflitivos. Busca relações solidárias, formas participativas, mas também valoriza os elementos 
internos do processo organizacional- o planejamento, a organização e a gestão, a direção, a avaliação, as responsabilidades individuais 
dos membros da equipe e a ação organizacional coordenada e supervisionada, já que precisa atender a objetivos sociais e políticos muito 
claros, em relação à escolarização da população.

As concepções de gestão escolar refletem portanto, posições políticas e concepções de homem e sociedade. O modo como uma esco-
la se organiza e se estrutura tem um caráter pedagógico, ou seja, depende de objetivos mais amplos sobre a relação da escola com a con-
servação ou a transformação social. A concepção funcionalista, por exemplo, valoriza o poder e a autoridade, exercidas unilateralmente. 

Enfatizando relações de subordinação, determinações rígidas de funções, hipervalorizando a racionalização do trabalho, tende a reti-
rar ou, ao menos, diminuir nas pessoas a faculdade de pensar e decidir sobre seu trabalho. Com isso, o grau de envolvimento profissional 
fica enfraquecido.

As duas outras concepções valorizam o trabalho coletivo, implicando a participação de todos nas decisões. Embora ambas tenham 
entendimentos das relações de poder dentro da escola, concebem a participação de todos nas decisões como importante ingrediente 
para a criação e desenvolvimento das relações democráticas e solidárias. Adotamos, neste livro, a concepção democrático-participativa.


	SL-011NV-21-SES-RS-PEDAGOGO
	SL-018NV-21-SANCLERLANDIA-GO-PROF

